
 Câmara Municipal de Viana 
 Plenário João Paulo II 

 RELATÓRIO FINAL DE AUDITORIA Nº 04/2022 -  PROCESSO  N° 2.269/2022 

 PLANO ANUAL DE AUDITORIA INTERNA 2022– RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 04/2022 

 UNIDADE RESPONSÁVEL  UCCI 

 ENTIDADE  CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA 

 CNPJ  27.427.277/0001-51 

 GESTOR  JOILSON BROEDEL 

 CARGO  PRESIDENTE 

 OBJETO  VERIFICAR  SE  HOUVE  ABERTURA  DE  CRÉDITOS 

 ADICIONAIS  (SUPLEMENTARES  OU  ESPECIAIS),  SEM 

 PRÉVIA  AUTORIZAÇÃO  LEGISLATIVA,  SEM  INDICAÇÃO 

 DOS  RECURSOS  CORRESPONDENTES  E  SEM  EDIÇÃO 

 DE ATO NORMATIVO (DECRETO). 

 UNIDADE EXECUTORA  SECRETARIA DE FINANÇAS E CONTABILIDADE 

 I.  OBJETIVO E ESCOPO: 

 O  presente  trabalho  tem  por  objetivo  veri�icar  a  abertura  de  Créditos  Adicionais  no  Orçamento  da 

 Câmara  Municipal  no  período  de  janeiro  a  junho  de  2022,  sob  a  ótica  dos  seguintes  pontos  de 

 controle:  veri�icação  de  prévia  autorização  legislativa,  indicação  de  recursos  correspondentes,  e  se 

 foram formalizados através de ato normativo (Decreto – Poder Executivo). 

 A  base  legal  é  a  Constituição  Federal/1988,  em  especial  o  inciso  V  do  artigo  167,  bem  como  a  Lei 

 nº 4.320/64, em seus artigos 40/46. 
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 II.  DA METODOLOGIA 

 Solicitamos  à  Secretaria  de  Finanças  e  Contabilidade,  o  Relatório  de  Listagem  de  Créditos 

 Adicionais  relativos  ao  período  em  análise,  contendo  as  seguintes  informações:  número  de  Lei 

 autorizadora,  número  dos  Decretos,  origem  e  valores  das  referidas  dotações  suplementadas,  bem 

 como publicações extraídas do Diário O�icial. 

 Em  seguida,  juntamos  a  Lei  nº  3.138  /20  21  (Lei  autorizadora  -  estima  receita  e  �ixa  a  despesa  para 

 o  exercício  de  2022),  fazendo  o  cruzamento  do  conteúdo  destes  instrumentos  normativos  com  os 

 referidos relatórios contábeis, segundo as questões elaboradas na matriz de planejamento. 

 III.  AMOSTRAGEM E PERÍODO ANALISADO 

 ●  Janeiro a junho de 2022: 

 LEI DE 
 AUTORIZAÇÃO 

 DECRETO DE ABERTURA  VALOR (R$)  ORIGEM DO RECURSO – 
 DOTAÇÃO ANULADA 

 (Classi�icação Funcional) 

 ESPÉCIE 

 Lei n° 3.212/2022  1.965.720,02  15200000010  C.S.* 

 Lei n° 3.188/2022  50.000,00  33903300000  C.S. 

 Lei n° 3.188/2022  1.138.000,00  31901300000  C.S. 

 TOTAL  3.153.720,02 

 C.S.* - Créditos Suplementares 

 IV.  MATRIZ DE ACHADOS 

 Questão: Houve abertura de créditos adicionais sem edição de ato normativo (decreto)? 

 Objeto:  Emissão de decreto executivo para cada crédito  suplementar autorizado em Lei. 
 Detalhamento  da  situação  encontrada:  Num  total  de  três  créditos  suplementares  abertos, 
 um  deles  tem  como  lastro  uma  Portaria  (nº  27  de  05/01/2022),  o  outro  uma  Lei  (nº 
 3.212  de  07/04/2022);  e  o  último  uma  Resolução  Administrativa  (nº  010  de 
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 19/04/2022). 
 Recomendação:  A  Lei  4.320/1964,  em  seu  artigo  42,  impõe  que  “Os  créditos 
 suplementares  e  especiais  serão  autorizados  por  lei  e  abertos  por  decreto  executivo”. 
 Como  foram  emitidos  três  instrumentos  legais  (portaria,  lei  e  resolução),  recomendamos 
 uniformizar o procedimento via Decreto Executivo, cumprindo exigência da referida Lei. 

 V.  CONCLUSÃO: 

 Da  análise  realizada,  orientada  pela  matriz  de  planejamento  abaixo,  foram  identi�icados  créditos 

 suplementares  no  montante  de  R$  3.153.720,02  (três  milhões,  cento  e  cinquenta  e  três  mil, 

 setecentos  e  vinte  reais  e  dois  centavos),  os  quais  representam  27,66%  (vinte  e  sete  inteiros  e 

 sessenta  e  seis  centésimos)  do  valor  total  orçado  pela  Câmara  11.400.000,00  (onze  milhões  e 

 quatrocentos  mil  reais).  Como  o  artigo  4°,  da  Lei  nº  3.188/21  (LOA/2022),  autoriza  abertura  de 

 créditos  adicionais  até  o  limite  de  30%  do  valor  total  orçado,  ou  seja,  um  limite  de  R$3.420.000,00 

 não  há  objeção  quanto  ao  montante  que  fora  objeto  de  suplementação.  Cabe  ressaltar,  que  a  Lei 

 n°  3.327/2022  ,  de  11  de  agosto  de  2022,  alterou  o  limite  de  suplementação  para  50%,  entretanto 

 a referida Lei foi publicada fora do escopo analisado. 

 Essa  análise  responde  às  questões  estabelecidas  na  matriz  de  planejamento  que  abordam  a 

 autorização  legislativa  (1),  a  dotação  orçamentária  (2)  e  o  cumprimento  do  limite  (4),  sendo, 

 portanto, questões atendidas dentro dos parâmetros de conformidade para o período analisado. 

 Quanto  ao  ato  formal  que  materializa  o  crédito  adicional  (questão  3)  encontrou-se  uma 

 divergência  do  que  está  estabelecido  em  Lei.  Os  créditos  adicionais  foram  abertos  por 

 instrumentos  formais  diferentes,  o  que  resta  recomendar  que  seja  realizado  como  determina  o 

 artigo 42 da Lei 4.320/64: 

 “Art.  42.  Os  créditos  suplementares  e  especiais  serão  autorizados  por 
 lei e abertos por decreto executivo”. 

 Em  reunião  com  o  setor  auditado,  con�irmamos  a  divergência  destacada  no  parágrafo  anterior, 

 para  a  qual,  argumenta  o  setor  auditado  que  a  suplementação  via  “Decreto  Executivo”  não  garante 
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 a  celeridade  necessária  para  alguns  casos  que  se  apresentam  de  forma  tempestiva,  daí  a  iniciativa 

 de,  reiteradamente,  �irmar  o  expediente  da  suplementação  através  de  outros  instrumentos 

 diferentes daquele determinado pela Lei 4.320/64, ou seja, decreto executivo. 

 Em  que  pese  os  argumentos  apresentados,  nossa  recomendação  tem  assento  no  princípio  da 

 legalidade,  corroborando  o  entendimento  de  que  os  créditos  adicionais,  sejam  eles  suplementares 

 ou  especiais,  sejam  formalizados  através  do  instrumento  indicado  na  referida  Lei  (4.320/64), 

 como expressa o Art. 42. 

 Tendo  em  vista  a  recomendação  acima  mencionada,  dá-se  ciência  ao  Presidente  desta  Casa  de  Leis 

 e  à  Secretaria  de  Finanças  e  Contabilidade,  para  que,  em  seguida,  sejam  providenciadas  as 

 medidas necessárias. 

 Solicitamos  retorno  dos  autos  à  Controladoria,  com  a  devida  manifestação  do  Setor,  no  prazo  de 

 30 dias. 

 Viana, 24 de novembro de 2022. 

 GICELLY BUTZKE VIEIRA 
 Controladora 

 Matrícula 1340 

 EDMAR LYRIO TEMPORIM 
 Auditor 

 Matrícula: 1388 
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